
 

 
 

               CONSELHO SUPERIOR 
 

      Faculdade de Ensino Superior de Linhares  
      (27) 33737900 - Av. Presidente Costa e Silva, 177  
      Bairro Novo Horizonte CEP 29.902-120 - Linhares/ES 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA REUNIÃO DO CONSELHO SUPERIOR DA FACULDADE DE 
ENSINO SUPERIOR DE LINHARES – FACELI 

 

Aos dezesseis dias de setembro de dois mil e vinte e cinco, reuniram-se na Sala 03 desta Instituição os 
membros do Conselho Superior da Faceli – CONSUP, que subscrevem a presente ata. A reunião foi 
presidida pelo Presidente do Conselho, o docente Alexandre Jacob, que abriu a reunião às 17 horas, 
realizando a primeira chamada dos presentes, verificou-se que houve quórum com onze Conselheiros 
presentes. A seguir, o Presidente apresentou aos membros presentes a seguinte ordem do dia: 1. 
Apreciação do Regulamento Interno do Consup. Discorreram os Conselheiros a respeito do assunto, 
tendo apresentado como proposta do Conselheiro Ryan a substituição da expressão “realize eleições” 
pela expressão “inicie o processo eleitoral”. Votada a proposta, foi aprovada à unanimidade; 
Apresentada a proposta do Conselheiro Luciano, pela alteração das regras  de reuniões presenciais por 
remotas e sobre a quantidade de faltas, colocadas em votação, as propostas foram rejeitadas. 
Apresentada proposta da Conselheira Joana pela redução das faltas justificadas de cinco para três para 
perda automática do mandato do Conselheiro, colocada em votação, a proposta foi aprovada por 
unanimidade. Concluídas as emendas, o Regulamento foi colocado em votação, sendo aprovado à 
unanimidade. 2. Deliberação sobre proposta de regulamentação das formas de ingresso nos cursos da 
Faceli. O Presidente discorreu sobre a atual política afirmativa na Instituição e eventuais mudanças que 
podem ser aplicadas. O Conselheiro Matheus apresentou informações sobre a Comissão do SISU, da qual 
faz parte e sobre as alterações necessárias. Aberta a votação, as propostas de regulamentação foram 
aprovadas, aguardando-se a conclusão da Comissão e a posterior normativa sobre o tema. 3. Apreciação 
do Programa de Patrocínio de Ambientes Acadêmicos na Faceli. O Presidente apresentou panorama do 
orçamento da Instituição e as dificuldades de adaptar os ambientes institucionais, ocasião em que o 
programa, desenvolvido em conjunto com o Conselheiro Tiago, propicia a adequação da infraestrutura 
da Instituição. Após explicações sobre o programa, o mesmo foi submetido à votação e aprovado à 
unanimidade. 4. Apreciação dos Projetos Pedagógicos dos novos cursos. Foi apresentado o PPC do novo 
curso de Ciências Contábeis. O Conselheiro Tiago apresentou suas considerações sobre a lógica 
organizacional das disciplinas de Direito no novo curso. O Presidente Alexandre Jacob apresentou as 
regularizações que deveriam ocorrer na Instituição para a aprovação dos novos cursos. Os Conselheiros 
votaram e aprovaram o PPC do curso de Ciências Contábeis à unanimidade. Em seguida, foi apresentado 
o PPC do novo curso de Psicologia. O Conselheiro Marcelo passou a responder os questionamentos da 
Conselheira Joana sobre a criação do laboratório de ciências biológicas na Instituição. O Conselheiro 
Matheus apresentou apontamentos e foi solicitado que o Conselheiro enviasse suas sugestões ao 
Conselheiro Marcelo para análise. Passada a votação, foi aprovado o PPC de Psicologia por unanimidade. 
5. Assuntos Gerais. O Presidente informou que identificou nos processos acadêmicos de aproveitamento 
e dispensa de disciplinas alguns históricos de cursos de Direito oferecidos na modalidade EAD, tendo 
ponderado que, embora o MEC tenha autorizado a criação do curso nessa modalidade, atualmente não 
há IES que a ofertem de forma válida. Assim, solicita análise do Conselho para não aceitação de históricos 
nessa modalidade do curso de Direito. Após discussão, foi aprovado que nenhum histórico de curso de 
Direito na modalidade EAD possa ser aceito a partir desta data, devendo dar publicidade à comunidade 
acadêmica tal decisão. O Conselheiro Ozório levantou questões sobre a Comissão Permanente de 
Avaliação e mecanismos que obriguem os alunos e professores a participarem das avaliações da CPA, 
bem como fez apontamentos sobre a Ouvidoria e os processos de denúncias anônimas. Os Conselheiros 
debateram os limites da utilização dessas denúncias para fins de investigação, sindicâncias e processos 
administrativos. O Conselheiro Marcelo esclareceu sobre o procedimento relacionado às denúncias e os 
filtros que são realizados para que apenas denúncias viáveis possam tramitar. Como não houve 
apresentação de propostas nestes sentidos, os temas poderão ser objeto de deliberação assim que haja 
proposta. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às 18h12. Nada mais havendo a relatar, 
eu, Naywska Nascimento Filgueiras, Secretária Acadêmica, lavrei a presente ata, que segue assinada 
conforme lista de presença. 

 


